
8 Jornal do Comércio - Porto AlegreQuarta-feira, 11 de fevereiro de 2015

fala profissional

Incide PIS e Cofins 
sobre bonificações 
recebidas?

Rafael Köche, 
advogado e consultor 
tributário de 
Lauermann Schneider 
- Auditoria & 
Consultoria, responde

Nesta época do ano, é muito 
comum ver empresas receberem 
bonificações com o intuito de es-
timular o comércio. A bonificação 
nada mais é que a concessão que o 
vendedor faz ao comprador, dimi-
nuindo o preço da coisa vendida 
ou entregando quantidade maior 
que a estipulada. Como a bonifi-
cação não constitui receita para o 
vendedor, o valor correspondente 
a tais mercadorias não integra a 
base de cálculo da contribuição ao 
Pis e da Cofins. Mas e quem recebe 
bonificação estaria sujeito à contri-
buição ao PIS e à Cofins sobre essa 
parcela?

Para as empresas sujeitas ao 
regime “cumulativo” – normal-
mente, aquelas tributadas com 
base no lucro presumido –, ambas 
as contribuições incidem sobre o 
faturamento, entendido (grosso 
modo) como a receita decorren-
te da realização das atividades 

próprias da empresa (venda de 
bens e prestação de serviço). Nesse 
caso, como o recebimento de boni-
ficações não constitui faturamento 
da empresa, não haveria incidên-
cia das referidas contribuições so-
bre tais parcelas.

 Para as empresas sujeitas ao 
regime “não cumulativo”, por ou-
tro lado – normalmente, aquelas 
tributadas com base no lucro real 
–, as contribuições incidem sobre 
a totalidade das receitas auferidas, 
independentemente de sua deno-
minação ou classificação contábil. 
Em outras palavras, nesse regime, 
o fato gerador não é exclusivamen-
te o faturamento, mas, sim, a recei-
ta bruta, definida como o ingresso 
que se integra no patrimônio na 
condição de elemento novo e po-
sitivo, sem reservas ou condições.

 Como a bonificação é conta-
bilizada como uma “outra receita”, 
implicando acréscimo patrimonial 
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da pessoa jurídica, infelizmente, 
por vezes, o fisco federal sustenta 
que o recebimento de bonifica-
ção configurar-se-ia como receita 
para fins de incidência do PIS e 
da Cofins. Em termos técnicos, o 
simples incremento patrimonial 
seria suficiente para a realização 
da hipótese de incidência, tendo 
em vista que o fato gerador dessas 
contribuições é a receita, e não a 
figura do lucro ou faturamento. 

Contudo, entender o recebi-
mento de bonificações como aufe-
rimento de receita, não só se mos-
tra desarrazoado, como também 
é ilegal. Isso porque as normas 
internacionais de contabilidade 

orientam que todas as bonifica-
ções recebidas devem ser reconhe-
cidas como uma redução do custo 
dos produtos vendidos (conta redu-
tora). Assim é evidente que as bo-
nificações e descontos comerciais 
não podem ser reconhecidos como 
receita pelo vendedor, assim como 
não são custos pelo comprador – 
muito menos, receita.

 Quando a legislação de 
regência do PIS e da Cofins de-
terminou a incidência das con-
tribuições sobre a totalidade 
das receitas da pessoa jurídica, 
ressalvando expressamente que 
essa incidência independe da sua 
denominação ou classificação 

contábil, não pretendeu alterar a 
definição, o conteúdo e o alcance 
da noção de “receita”. Na prática, 
pretendeu apenas coibir que a de-
nominação ou classificação dada 
pela pessoa jurídica afetassem a 
incidência tributária.

Ou seja, a interrogação cen-
tral a ser feita é: qual a natureza 
jurídica da bonificação? Não sen-
do a natureza jurídica da bonifi-
cação uma receita, é irrelevante o 
fato de ela ser assim contabilmen-
te classificada. Aliás, insta frisar 
que nem todos os registros contá-
beis lançados a crédito no resulta-
do do exercício estão sujeitos ao 
PIS e à Cofins (como, por exem-
plo, as recuperações de despesas, 
que não representam ingresso de 
recursos, mas mera recomposi-
ção patrimonial). Portanto, não se 
pode tributar como receita uma 
grandeza que, segundo a legisla-
ção, receita não é.


